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David Zylbersrtajn: recondução à ANP foi aprovada pelo Senado, apesar de as votações na Casa estarem obstruídas 

Senado dribla Constituição e vota projetos 
 ' 

As votações no plenário da Câ-
mara dos Deputados estão sus-
pensas há pelo menos cinco se-
manas, desde o dia 10 de outu-
bro. O Senado, nesse período, 
não parou. Com  o aval dos sena-
dores, David Zylbersztajn foi re-
conduzido à Agência Nacional 
do Petróleo e Renato Guerreiro 

";')  permanece na Agência Nacional 
das Telecomunicações. Os sena-
dores também aprovaram a an-
tecipação de créditos de royalties 
pela exploração de petróleo, gás 
natural e recursos hídricos. No 

4'5  entanto, qualquer uma das deci- 

-P  sões dos senadores, tomadas nes-
se período, pode ser anulada pela 
Justiça. Afinal, o mesmo disposi-
tivo constitucional que travou as 
votações na Câmara, deveria ter 
suspenso os trabalhos no plená-
rio do Senado desde o dia 30 de 
setembro. 

O segredo dos senadores é 
simples: um acordo tácito foi fei-
to para driblar a Constituição. 
Ninguém deve contestar os re-
sultados dessas votações. Lide-
ranças da Câmara sugeriram ao 
presidente da Casa, deputado 
Michel Temer (PMDB-SP), adotar 
o mesmo expediente do Senado 
para evitar a paralisação no ple-
nário. Temer rejeitou a proposta. 
"Venho da área jurídica e a ela 
voltarei. Não posso comprome-
ter minha biografia com um des-
respeito à Constituição", disse o 
deputado aos líderes. Ele ainda 
lembrou que as leis aprovadas 
com base neste acordo inconsti-
tucional são passíveis de se tor-
narem nulas por decisão judicial. 
"A nulidade é possível e agravaria 
ainda mais a insegurança jurídi- 
ca no país". O mecanismo utiliza-
do para esse tipo de contestação 
é a ação direta de inconstitucio-
nalidade, que deve ser apresenta-
da no Supremo Tribunal Federal. 

Enquanto o projeto que autori-
za a União, os Estados e os municí-
pios a criarem fundos de pensão 
complementar para os servidores 
públicos está trancando a pauta da 
Câmara, o projeto que cria restri-
ções para a propaganda do cigarro 
deveria, igualmente, ter paralisa-
do as votações no Senado. Isso por-
que as duas propostas, de autoria 
do Executivo, chegaram ao Con-
gresso com um dispositivo espe-
cial: urgência constitucional. O ar-
tigo 64 da Constituição Federal ga-
rante aos projetos que têm urgên-
cia prioridade na votação. Caso 
essas propostas não tenham sido 
apreciadas em 45 dias, contados a 
partir da data em que chegaram ao 
Legislativo, nenhum outro projeto 
pode ser apreciado no plenário. 

O projeto do fumo chegou ao 
Senado no dia 16 de agosto e, por-
tanto, deveria ser votado até o final 
de setembro. Tacitamente, as lide-
ranças da Casa decidiram iniciar a 
contagem do prazo da urgência 
constitucional depois das eleições 
municipais. A partir dessa nova in-
terpretação do dispositivo consti-
tucional, o prazo ainda não ven-
ceu. A expectativa é de que a proi-
bição da propaganda do fumo seja 
submetida ao plenário apenas no 
dia 22 de novembro. 

A situação do Senado tem cria-
do desconforto entre os deputa-
dos. Na terça-feira, o presidente 
da Câmara, Michel Temer 
(PMDB-SP), foi obrigado a decla-
rar à imprensa que, caso o gover-
no não volte atrás e retire o cará- 

ter de urgência do projeto da 
previdência, ele levará a propos-
ta ao plenário sem acordo. Nesse 
caso, as chances de o projeto do 
governo ser aprovado são míni-
mas. "Se a previdência comple-
mentar chegar ao plenário sem 
consenso, vamos nos defender 
obstruindo a votação", ameaçou 
o líder do governo no Congresso, 
Arthur Virgílio (PSDB-AM). 

A reação do PSDB não foi sufi-
ciente para o presidente da Câma-
ra mudar seus planos. Ele está deci-
dido a retomar a pauta de vota-
ções. "Se quiserem obstruir, é um 
direito deles. Vamos ver se agüen-
tam duas semanas", avisou Temer. 

A decisão do deputado peme-
debista, de colocar o projeto em 
votação, foi tomada numa reu- 

nião do colégio do lideres, onde 
prevaleceu a idéia de que é preci-
so destravar a pauta para votar 
dois projetos, capazes de fazer 
avançar a proposta de aumento 
do salário mínimo. O primeiro 
facilita a quebra de sigilo bancá-
rio para que a Receita Federal 
identifique sonegadores. O outro 
reduz as brechas na lei usadas 
por empresas para reduzir o pa-
gamento de impostos. 

Até o líder do PSDB e candida-
to do partido à sucessão de Te-
mer na presidência da Câmara, 
Aécio Neves (MG), reconhece que 
a aprovação dessas duas propos-
tas resultaria num aumento da 
arrecadação suficiente para ga-
rantir o aumento do mínimo. O 
líder do PFL na Casa, deputado 
Inocêncio Oliveira (PE), acredita 
que com essas duas medidas será 
possível elevar o salário mínimo 
a US$ 100.0 vice-líder do gover-
no na Câmara, deputado Ricardo 
Barros (PR), no entanto, avisa que 
essas duas propostas foram apre-
sentadas ao colégio de lideres 
com o aval do ministro da Fazen-
da Pedro Malan. "Não há nada, 
no entanto, que confirme que o 
valor do mínimo ficará em US$ 
100", avisou Barros. 

Além do projeto da previdên-
cia, têm caráter de urgência cons-
titucional um projeto que conso-
lida as lei trabalhistas, outro que 
passa para os Estados a compe-
tência de desapropriar terras pa-
ra a reforma agrária e um terceiro 
que cria a Agência Nacional de 
Transportes. Apenas o primeiro é 
objeto de acordo entre os lideres 
dos partidos da Câmara. Em fun-
ção desse dispositivo constitucio-
nal, aguardam votação, sem pre-
visão de data para serem levados 
ao plenário, a nova Lei das Socie-
dades Anônimas e a proposta de 
emenda constitucional que res-
tringe a edição de medidas provi-
sórias pelo governo federal. (Co-
laborou Ricardo Amaral) 
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